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DECRETO nº. 152/2022 
 

Súmula: Dispõe sobre a Prorrogação de Sindicância para 
averiguação dos fatos constantes no Protocolo Geral 
sob nº. 01033/2022 e dá outras providências. 

 
A Prefeita do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 

Senhora ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
67, incisos X e XXV da Lei Orgânica, c/c art. 148 e 154 da Lei n°. 2155/2010 e de acordo 
com o Decreto nº. 006/2022, que constituiu a C.A.D.P. - Comissão Administrativa 
Disciplinar Permanente, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º. Fica Prorrogada a Sindicância para apuração dos 

fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 01033/2022, que trata de 
um sinistro com o veículo Fiat/Van Ducato Maximulti, de Placa BEG-0F34 na data de 
01/12/2021. 

Art. 2°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 16 de março de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 

§2°. O número de tickets ou créditos dispostos em cartão 
eletrônico serão contados na exata proporção de dias úteis laborais, ficando desde já 
alertado que o uso indiscriminado do benefício não será reposto ou recompensado 
pela Empresa ou Municipalidade, ficando a cargo da SARH analisar caso a caso, 
situações excepcionais. 

 
 Artigo 2º. As despesas decorrentes da execução deste 

Decreto correrão por conta das Dotações Orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

 
 

Artigo 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº. 
067/2020. 

 
Artigo 4°. Publique-se, registre-se e anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 16 de março de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ  

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 

DECRETO nº. 153/2022 
 

 Súmula: Regulamenta o art. 5º. da Lei Municipal nº. 
2811/2020 que dispõe sobre a Meia Passagem 
ao Servidor e dá outras providências. 

 
A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 

ALCIONE LEMOS, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 67, X e XI da Lei 
Orgânica do Município, Promulgada em 29 de novembro de 2002, bem assim o que 
dispõe o art. 5º. da Lei Municipal nº. 2811/2020 e ainda com base no Protocolo Geral 
sob n°. 06942/2020; 

Considerando o artigo 5º. da Lei Municipal nº. 2811/2020 
dispõe que: “Conforme acordo coletivo de trabalho o Município pagará o valor de 
meia passagem do transporte público coletivo municipal para os servidores ativos 
que utilizem diariamente o transporte e residam a mais de 2 km do local de sua 
lotação”; 

Considerando a necessidade de regulamentar o 
dispositivo via Decreto nos moldes do art. 5º., Parágrafo Único, da Lei Municipal nº. 
2811/2020 para pagamento da referida ajuda de custo de forma equânime e dentro 
dos ditames legais; 

Considerando a concessão definitiva do transporte 
coletivo público a Empresa Expresso Transpen Ltda,  
 

DECRETA 
 
Artigo 1º. O Município de Jaguariaíva concederá 

mensalmente, de 01/03/2022 à 28/02/2023, aos Servidores Públicos Municipais 
ajuda de custo para deslocamento ao trabalho, nos termos do artigo 5º. da Lei 
Municipal nº. 2811/2020, desde que obedecidos os seguintes requisitos: 
 

I. Ocupar cargo em provimento efetivo; 
II. Comprovar que reside a uma distância mínima de 02 (dois) 

quilômetros do local de trabalho; 
III. Firmar termo de compromisso/responsabilidade de utilização do 

transporte público para deslocamento ao trabalho; 
IV. Apresentar junto a Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos - SARH trimestralmente, comprovante de residência em nome do servidor 
Requerente, para continuidade do benefício. 

 
§1°. A ajuda de custo será concedida através de cartões 

eletrônicos carregados com quantidade de passagens necessárias para deslocamento 
dos servidores, sendo que metade do valor será custeada pelo município e a outra 
metade do valor da passagem será absorvida pela Concessionária do Transporte 
Coletivo.  

 


